
MENSAGEM Nº 318 

 

 

 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

 

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da 
Constituição, decidi vetar integralmente, por inconstitucionalidade e por contrariedade ao 
interesse público, o Projeto de Lei no 184, de 2017 (nº 6.498/16 na Câmara dos Deputados), que 
“Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que ‘estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional’, para possibilitar o uso da pedagogia da alternância nas escolas do campo”. 

 

Ouvido, o Ministério da Educação manifestou-se pelo veto ao Projeto de Lei, 
pelas seguintes razões: 

“A proposição legislativa altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
‘estabelece as diretrizes e bases da educação nacional’, para possibilitar o uso da 
pedagogia da alternância nas escolas do campo. 

Entretanto, em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa 
contraria o interesse público e incorre em vício de inconstitucionalidade ao substituir a 
expressão ‘escolas rurais’ pela expressão ‘escolas do campo’, de sentido mais restrito, 
pois estas se referem somente às escolas situadas em ambientes rurais e que se 
enquadram na modalidade de educação do campo, enquanto aquelas podem se 
enquadrar nas modalidades de educação do campo, de educação escolar indígena e de 
educação escolar quilombola 

Ademais, tal restrição, somada à proposta de utilização da pedagogia da 
alternância nas escolas do campo, retira a possibilidade de outras modalidades de 
educação, que possuem diretrizes curriculares próprias, utilizarem seus conteúdos 
curriculares e suas metodologias, o que afronta o princípio da isonomia, pois restringe 
o público-alvo a ser contemplado e infringe o disposto no caput do art. 210 da 
Constituição, que estabelece a garantia de respeito aos valores culturais e artísticos, 
nacionais e regionais, quando da fixação dos currículos.” 

 

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar o Projeto de 
Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso 
Nacional. 

 

 

Brasília, 22 de junho de 2022.



Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que “estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional”, para 
possibilitar o uso da pedagogia da 
alternância nas escolas do campo. 

 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
 

Art. 1º O inciso I do art. 28 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
“estabelece as diretrizes e bases da educação nacional”, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 28. .................................................................................................. 
I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 

necessidades e interesses dos alunos das escolas do campo, com 
possibilidade de uso, dentre outras, da pedagogia da alternância; 
................................................................................................................”(NR) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em            de                      de               . 

 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente do Senado Federal 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria-Geral

 
 
                   OFÍCIO Nº 331/2022/SG/PR/SG/PR

Brasília, 23 de junho de 2022.    

 
A Sua Excelência o Senhor
Senador Irajá
Primeiro-Secretário
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento
70160-900 Brasília/DF

 

Assunto: Veto total.

 

Senhor Primeiro-Secretário,

 

Encaminho a essa Secretaria a Mensagem em que o Senhor Presidente da República
comunica que houve por bem vetar integralmente o Projeto de Lei nº 184, de 2017 (nº 6.498 na
Câmara dos Deputados) e, na oportunidade, restitui dois autógrafos da citada proposição.

 

Atenciosamente,

 

LUIZ EDUARDO RAMOS
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral

da Presidência da República
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